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	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA

- ESTADO DE SÃO PAULO -

Rua Nove de Julho n.º 304 – Centro – CEP. 18690-000

CNPJ n.º 46.634.127/0001-63

   E-mail: licitacao@itatinga.sp.gov.br  Site: www.itatinga.sp.gov.br



EDITAL PÚBLICO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 84/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2021
DEPTO. REQUISITANTE: Diretorias Gerais de Negócios Jurídicos e Administração 
OBJETO: Contratação de sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de Prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, conforme especificações constantes do anexo I do presente edital.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
ENTREGA DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO: ATÉ 22 de junho de 2021, às 09:15 HORAS.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INICIO DOS LANCES: 22 de junho de 2021, às 09:30 HORAS.
LOCAL: PAÇO MUNICIPAL, RUA NOVE DE JULHO Nº. 304 – CENTRO – ITATINGA - SP.

IMPORTANTE: LEIA O EDITAL EM SUA TOTALIDADE E VERIFIQUE AS DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS.

1 – PREÂMBULO


1.1 O MUNICÍPIO DE ITATINGA-SP, torna público a quem possa interessar, que se acha aberto o presente PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº 30/2021, com julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, visando a Contratação de sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de Prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, conforme especificações constantes do anexo I do presente edital. O presente certame será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2.002, Decretos Municipais nº. 1.487/07 e 2479/17 aplicando-se subsidiariamente á medida do necessário e, conforme critério do pregoeiro a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Complementar nº 123/06, de 14 de dezembro de 2.006, além das condições específicas deste Edital e dos demais documentos que o integram. Casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com base nos princípios constitucionais e na legislação de direito privado.

1.2 Em quaisquer das menções às Leis Federais 8666/93 e 10520/02, ou outras Leis Federais, Estaduais, e do Município de Itatinga, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão implícitas todas as alterações e regulamentações em vigor dessas mesmas leis, independente de expressa citação neste sentido, quando da indicação do texto legal.


1.3 Na hipótese de ocorrer feriado ou outro fato que impeçam a realização da sessão pública de abertura dos envelopes, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local.
2 – OBJETO


2.1. O presente certame licitatório na modalidade Pregão Presencial, destina-se a selecionar a melhor proposta visando a Contratação de sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de Prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, conforme especificações constantes do anexo I do presente edital.
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


3.1 - Até dois dias úteis anteriores a abertura dos envelopes o licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório, cabendo a Administração decidir sobre a petição no prazo de 3 dias úteis.

3.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital e deverá ser protocolada no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Itatinga. Não sendo aceitos via correio, fax ou e-mail. 

3.1.2. – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
3.2 Em caso de não solicitação, pelas empresas licitantes, de esclarecimentos ou informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

4 – VIGÊNCIA

4.1 – Em se tratando de serviços a serem prestados de forma contínua na Administração Municipal, o contrato entre as partes vigorará inicialmente por 12 meses, podendo ser renovado de comum acordo entre as partes para os exercícios financeiros seguintes, na forma e condições previstas pelo art. 57, IV, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993.
5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – Das condições de participação:

5.1.1.A Poderão participar desta licitação as empresas interessadas, do ramo de atividade pertinente ao objeto deste pregão, doravante designadas proponentes, que atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos.

5.1.2. Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

5.2 – Das restrições

5.2.1 – Não poderá participar da presente licitação empresa:

5.2.1.1 – que na data de apresentação das propostas esteja declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº. 8666/93;

5.2.1.2 – com falência decretada; 

5.2.1.3 – suspensa pela Prefeitura de Itatinga ou impedidas de licitar ou contratar com o Município de Itatinga;
5.2.1.4 - empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal;
5.2.1.5 -  Sociedade estrangeira que não funcione no país.
6 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
6.1 - O proponente que desejar fazer lances verbais deverá:

- se credenciar junto ao pregoeiro:


a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

b) Tratando-se de Procurador o instrumento de procuração público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme Modelo contido no Anexo III.
- O Credenciamento deverá vir acompanhado do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade competência do outorgante para constituir mandatário.

O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.
6.1.1 - A ausência da documentação referida ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas não implica a desclassificação do licitante, mas o impede de dar lances e manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo pregoeiro.


6.2 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deverá apresentar, fora dos envelopes, a Declaração que se enquadra na citada lei, conforme modelo contido no Anexo V;

6.3 No caso de Me ou EPP deverão apresentar Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada, onde a qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá estar expressa.


6.4 - Instaurada a sessão, os licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo contido no Anexo IV.

6.5 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de credenciamento poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a instauração da sessão, ficando esta restrita somente a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.


6.6 - O Pregoeiro no momento do credenciamento providenciará a pesquisa de eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência da sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União - http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/sancoes; 

b) Cadastro estadual de sanções instituído pelo Decreto nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015 - https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo CNJ - http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d) Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm; 

6.6.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8429/92. 


6.6.2 - Constatada existência de sanção que impeça a participação, o Pregoeiro deixará de credenciar o licitante, por falta de condição de participação.

6.6.3 -  Será admitida apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

6.6.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.


6.6.5 Com a finalidade de agilizar a sessão do Pregão, fica facultado aos licitantes a apresentação das pesquisas de que tratam as alíneas “a” a “d” do item 6.6, em formato impresso e fora dos envelopes
7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


7.1 - A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:
a) Envelope A: Proposta de Preços
b) Envelope B: Documentos de Habilitação, composto pelos Documentos de Habilitação exigidos no item 10 deste Edital.

 7.1.1 - Os envelopes deverão conter em sua parte externa os dizeres:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021
ENVELOPE A: PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:


	PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021
ENVELOPE B: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ:



7.2 A Ausência de todos os dizeres na parte externa dos envelopes constituirá motivo para inabilitação, diante da possibilidade de abrir-se, por equívoco, o envelope errado.

7.3 - A Proposta de Preços 
A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do proponente, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas que comprometam o entendimento, datada do dia da apresentação dos envelopes, assinada e rubricada em todas as folhas, pelo representante do proponente, ou pelo procurador, juntando-se cópia da procuração, contendo:

7.3.1-nome, endereço completo, CNPJ, telefone, e-mail e inscrição estadual e/ou municipal;

7.3.2 - número do Processo e do Pregão;

7.3.3 - descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Anexo I deste Edital; 
7.3.4 - cotação dos preços conforme modelo do anexo II,  em moeda corrente nacional (R$), com duas casas decimais, inclusos, mão de obra, todos os encargos sociais, fiscais, comerciais, tributos e despesas de quaisquer naturezas necessárias ao pleno cumprimento do objeto desta licitação.
7.3.5 –Dados bancários para pagamento (Preferencialmente Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);
7.3.6 - declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, mão de obra, uniforme, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

7.3.7 - prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

7.3.8.Constar se a empresa é optante ou não pelo simples Nacional;
7.3.9. Período contratual: 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato podendo ser renovado de comum acordo entre as partes para os exercícios financeiros seguintes, na forma e condições previstas pelo art. 57, IV, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993.
7.3.10. Prazo para implantação dos sistemas: Em até 45 (quarenta e cinco) dias.

7.3.10  local, data, assinatura, e identificação completa do signatário;


7.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.5. Em caso de discordância entre os preços unitários e globais, prevalecerão os primeiros.


7.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.


7.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições do Edital.
8 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES


8.1 - A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por Pregoeiro e realizada de acordo com a legislação que fundamenta este pregão.

8.2 - No dia, hora e local designados neste edital para o início dos trabalhos, os interessados entregarão ao pregoeiro, em separado, o Credenciamento, Declaração que se enquadra na Lei nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (quando for o caso), Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes: da proposta de preços juntamente com a documentação de habilitação;


8.3 – Declarado o encerramento para recebimento do credenciamento, nenhum outro será aceito.

8.4 – Serão abertos, inicialmente, os envelopes contendo as Propostas de Preços, e seu conteúdo será rubricado pelo pregoeiro e pelos presentes .
9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


9.1 – Aberto os envelopes propostas, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, examinarão as propostas de preço, quanto ao atendimento das exigências fixadas no edital, classificando-as ou desclassificando-as, procedendo a partir de então na estrita forma do disposto no art. 4º, e incisos, da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2.002. 


9.2 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

c) Cujos preços forem excessivos ou incompatíveis com os valores de mercado;

d) Cujos preços globais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante, utilizando-se, por analogia, o parágrafo 1º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/1993.


9.3 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários de cada item. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.


9.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

9.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o valor global.

9.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.


9.6 - Os lances deverão ser formulados com base no preço global dos serviços indicado no Termo de Referência (Anexo “I”), em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. O valor dos lances será fixado pelo pregoeiro no momento da sessão.

9.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinar da formulação de lances.

9.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

9.9 – Na hipótese de que o ultimo lance ofertado por microempresa ou empresa de pequeno porte seja até 5% (cinco por cento) superior à do melhor preço apresentado por empresa sem essas características, a licitante tipificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será convocada a apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.


9.10 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço

9.11 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.


9.12- A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado verificado pela média dos orçamentos obtidos pelo órgão licitante, os quais já estão devidamente juntados aos autos.


9.13 O Pregoeiro poderá a qualquer momento, se necessário, solicitar às licitantes demais esclarecimentos que julgar necessários.

9.14. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por sorteio na mesma sessão.

9.15 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.



9.16. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, o envelope que irá guardar os envelopes B, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibidos aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.


9.17 – De todos os atos praticados no pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo ser assinado pelo Pregoeiro, equipe de apoio, e, podendo ser assinada pelos licitantes que o desejarem.

9.18 Ao término da licitação, a licitante vencedora deverá entregar no prazo de 24 horas nova proposta de preços com a recomposição dos valores unitários e globais dos serviços e/ou de com base na oferta de menor preço aceitável.
10 -
DA HABILITAÇÃO
10.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues, grampeados ou encadernados com folhas preferencialmente numeradas, em envelope conforme indicado neste edital e deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, sendo:
10.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
Conforme o caso consistirá em:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de eleição de seus administradores. Os documentos descritos nesse subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou, ainda, a última alteração contratual consolidada, acompanhada das alterações subsequentes, a partir daquela data;
     c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Certificado de condição de micro empreendedor individual;
10.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem 10.1.1. não precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

10.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão do CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal (certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil);

d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativas de Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da licitante);

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

10.1.2.1 - nas certidões fornecidas via Internet, poderá ser confirmada a veracidade do documento junto ao Departamento da Receita Federal, INSS, Caixa Econômica Federal e, demais órgão expedidores.

10.1.3 - AVALIAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida pelo distribuidor do domicilio da pessoa física; 

a.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
10.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Apresentação de atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da empresa, pertinente(s) e compatível(eis) em características com o objeto da licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.


a.1) Só serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, números de telefone e/ou de fax símile para contato, estando as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro. 

  10.1.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES:

10.1.5.1 Além dos documentos solicitados, o envelope “B” deverá conter a seguinte Declaração Conjunta (modelo fornecido no anexo VI) (emitida pela própria licitante, assinada pelo representante legal ou seu procurador.

a) Declaração negativa da superveniência de fato impeditivo à habilitação, incluso compromisso em declará-lo (s), caso venha (m) a ocorrer;

b) Declaração de situação regular junto ao Ministério do Trabalho, no molde do inciso XXXIII do artigo 7º da CF;

c) Declaração de que a empresa cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho de seus empregados;

d) Declaração de assunção de responsabilidade pela prestação dos serviços e/ou pela qualidade dos produtos ora contratados;

e) Declaração de aceitação das condições editalícias e físicas para a execução do objeto licitado, bem como das cláusulas contratuais, constantes da Minuta do Contrato.
f) Declaração de que não foi declarada inidônea pelo Poder Público de qualquer esfera (Art. 87 IV);

g) Declaração de que não está impedida de contratar com a Administração Pública do Município de Itatinga, direta ou indiretamente;

h) Declaração de que não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle da empresa participante da licitação, que possuam vínculos diretos ou indiretos com a Prefeitura Municipal de Itatinga, nos termos do art. 9º da Lei Federal 8.666/93.

i) Declaração de que emite Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.

10.2 - 
Disposições Gerais da Habilitação

10.2.1 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou por servidor da Administração Pública ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2.2 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

10.2.3 – Na hipótese em que o primeiro colocado for ME ou EPP e tiver restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro suspenderá a sessão e concederá 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.2.3.1 - A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultada à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.2.4 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

10.2.5 – Quando não houver prazo de validade fixado nos documentos mencionados, será considerada a validade de 90 (noventa) dias a partir da emissão dos mesmos;

10.2.6 – O licitante poderá apresentar documentos referentes à matriz (sede) e/ou filial (domicílio) da empresa, desde que apresente os documentos correspondentes ao estabelecimento que pretenda contratar, sendo vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto atestados de capacidade técnica e provas de regularidade para com o INSS quando houver recolhimento centralizado para este instituto.
10.2.7 – Os licitantes poderão apresentar cópia do certificado de registro cadastral expedido por este município, dentro do prazo de validade e, devidamente atualizado guardada a conformidade do objeto da licitação, cuja comprovação será feita através da juntada do mesmo no envelope documentação, sendo que tal apresentação suprirá as exigências constantes dos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, desde que os mencionados documentos tenham sidos apresentados anteriormente e as certidões estejam em plena validade.


10.3 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, ficando esta restrita somente a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
10.3.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

10.3.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

10.4 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada provisoriamente vencedora do certame.
10.5 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

11 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO


11.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, com registro em ata da síntese de suas razões, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. (Art. 4º, XVIII da Lei 10.520/02). Para efeito de recursos, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações na sede da Prefeitura Municipal. 

11.1.1Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser protocolados durante o horário de expediente na Secretaria da Prefeitura Municipal de Itatinga, não sendo aceitos via correio, fax ou e-mail.

11.1.2 Vistas aos autos ocorrerão sem retirada dos mesmos das dependências da Prefeitura Municipal de Itatinga.


11.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

11.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informando à autoridade competente. 

11.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o procedimento será encaminhado para a autoridade competente para adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora e homologação do procedimento.

11.6 - A intimação das decisões será feita mediante comunicados afixados em Quadro de Avisos do Executivo, como de costume, ou  poderá ser feita por comunicação direta aos interessados através de e-mail.


11.7 Fica reservada a autoridade competente o direito de, a seu exclusivo critério, aceitar o resultado final apresentado pela Pregoeira; anular o presente certame total ou parcialmente nos casos de ilegalidade no procedimento ou julgamento, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; e, ainda, revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

12 - DA CONTRATAÇÃO
12.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, cuja respectiva minuta integra o presente ato convocatório.  
12.1.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de até 05 dias corridos contados da data da sessão pública do pregão para promover a demonstração dos sistemas, conforme descrição do termo de referência, não sendo permitida a prorrogação de data.
12.2- Se, por ocasião da formalização do contrato as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
12.3- Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
12.4- A adjudicatária deverá, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer na Prefeitura Municipal de Itatinga para assinar o termo de contrato, prazo o qual terá também, quando necessário, para apresentar a nova planilha com a composição de preços negociados.

12.5- Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 12.2 deste item 12, ou se recusar a assinar o contrato, caracterizada a desistência, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação. 
12.6 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da divulgação do aviso. 
12.7- A divulgação do aviso ocorrerá por publicação em jornal local e veiculação na Internet. 
12.8 -Até a assinatura do Contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada/inabilitada se a Prefeitura Municipal de Itatinga tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento, nos termos da Lei de Licitações.
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


13.1 – As sanções aplicáveis aos participantes são aquelas estabelecidas no art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520/02, e aos contratados aquelas previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/93, observado o subitem seguinte.


13.1.1Em caso de inexecução parcial ou total do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as seguintes penalidades:

I – Advertência por escrito;

II - Suspensão por até dois anos do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Itatinga;
III- Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor global contratado, pela inobservância de qualquer cláusula da presente avença ou inexecução parcial.
IV- Multa de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato pelo descumprimento total do contratado.

V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

§ 1° - As multas pecuniária não pagas na data de vencimento serão inscritas em dívida ativa e sujeitas à execução judicial.

§ 2° - As multas referidas neste item poderão serão cobradas na forma da Lei Federal nº. 8.666/93. 

§ 3° - O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, momento em que o Departamento de Contabilidade comunicará à CONTRATADA.

§ 4° - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo legal, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

§ 5°  – As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra

14 – DA GARANTIA
14.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.
15 - DO PAGAMENTO


15.1 Pagamentos em parcelas mensais conforme forem ocorrendo a prestação dos serviços, até o quinto dia do mês seguinte a execução e mediante apresentação da nota fiscal com descrição detalhada do objeto contratado e numero do Pregão 30/2021. 
15.1.1– As notas fiscais eletrônicas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data da reapresentação.

15.1.2 - O pagamento será procedido através de ordem Bancária ou por meio de títulos de ordem bancária, creditado na instituição bancária indicada pela Contratada.


15.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal, enquanto não solucionado pelo CONTRATADO ensejará a suspensão do pagamento. 

15.3 Na hipótese de prorrogação o valor mensal da prestação de serviço poderá ser atualizado monetariamente com base na variação acumulada do IGP-M/FGV, ou outro de melhor conveniência para a Administração, durante o período de 12 meses. Os reajustes de preços, eventualmente necessários, somente serão possíveis a cada período de 12 (doze) meses e após o primeiro ano contratual, serão discutidos entre as partes, mediante proposta fundamentada da empresa contratada, que permita a comprovação e a verificação das compatibilidades dos custos com a atualização pleiteada e após manifestação do Setor Contábil do Município Itatinga.

16 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1 As despesas decorrentes desta licitação onerarão as dotações do orçamento de 2021, nas rubricas:

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.01 ................... Gabinete e Dependências

04.1220041.2071 ..... Manut. Geral da Divisão do Gabinete
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 21

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.01 ................... Gabinete e Dependências

08.2430042.2072 ..... Manut. Geral do Conselho Tutelar
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 28

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.02 ................... Fundo Esp do CDBOM e Defesa Civil

06.1820043.2073 ..... 01.110.00 - Manut. Geral do Corpo de Bombeiros
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 38

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.22.00 ................... Diretoria da Administração Geral

02.22.01 ................... Divisão da Administração Geral

04.1220044.2074 ..... Manutenção Geral das Divisões Administrativas
3.3.90.40.00 .............. Serviços de Tecnologia da Informação

Ficha .........................54

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.23.00 ................... Diretoria de Finanças e Orçamento

02.23.01 ................... Divisão de Finanças e Orçamento

04.1230045.2075 ..... Manut. Geral das Divisões Finanças e Orçamentos
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros – PJ

Ficha .........................68

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.01 ................... Divisão de Obras, Serviços Públicos e Infraestrutura

15.4510046,2076 ..... Manutenção da Diretoria de Obras 
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 83

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.02 ................... Divisão de Transporte

26.7820047.2079 ..... Manut. Geral do Transporte
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 105

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.03 ................... Divisão de Meio Ambiente

18.5410048.2112 ..... Manut. Geral da Unidade – Gestão Ambiental
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 121

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.04 ................... Divisão de Agropecuária

20.6050049.2080 ..... Manut. Geral da Agropecuária e da Agricultura
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 131

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ...................  Poder Executivo

02.25.00 ...................  Diretoria Geral de Educação

02.25.01 ...................  Fundo Municipal de Educação

12.3650050.2082 .....  Manutenção Geral das Creches
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 179

Fonte de Recurso...... 01.212.00 – Educação Infantil - Creche

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.25.00 ................... Diretoria Geral de Educação

02.25.01 ................... Fundo Municipal de Educação

12.3650050.2083 ..... Manutenção Geral do Ensino Pré-Escola
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 188

Fonte de Recurso...... 01.213.00 – Educação Infantil – Pré-Escola

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

13.3920059.2095 ..... Manut. Geral da Cultura
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 214

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

23.6950058.2094 ..... Manut. Geral do Turismo
Ficha ......................... 224

3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

27.8120057.2093 ..... Manut. Geral do Desporto e do Lazer
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 235

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.27.00 ................... Diretoria Geral de Saúde

02.27.01 ................... Fundo Municipal de Saúde

10.3010060.2096 ..... Manut. Geral do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 260

Fonte de Recurso...... 01.310.00 – Saúde-Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.27.00 ................... Diretoria Geral de Saúde

02.27.02 ................... Setor de Vigilância Sanitária e Endemias

10.3040061.2098 ..... Manut. Geral da Vigilância Sanitária
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 282

Fonte de Recurso...... 01.303.00 – Vigilância em Saúde

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria de Assistência Social

02.28.01 ................... Fundo Municipal de Assistência Social

08.2440063.2102 ..... Manutenção Geral da Assistência Social
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 309

Fonte de Recurso...... 01.510.00 – Assistência Social-Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.01 ................... Divisão da Assessoria Jurídica

02.0620065.2118 ..... 01.110.00 - Manut. da Unidade – Procuradoria Geral
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 336

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.01 ................... Divisão da Assessoria Jurídica

23.6910066.2106 ..... Manut. do Desenvolvimento da Indústria e Comércio
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 340

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.02 ................... Trânsito e Guarda Municipal

06.1810067.2119 ..... 01.110.00 - Manut. Geral da Unidade - Trânsito
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 350

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.02 ................... Trânsito e Guarda Municipal

06.1810067.2120 ..... Manut. da Unidade – Guarda Municipal
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 358

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

16.2 – Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro.
17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


17.1 - 
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

ANEXOS:
I. Termo de Referência 
II. Modelo de Proposta

III. Modelo da CREDENCIAL

IV. Modelo da DECLARAÇÃO de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação.

V. Modelo da Declaração que se enquadra na Lei Complementar 123/2006.

VI. Modelo de DECLARAÇÃO Conjunta.

VII. Minuta de Contrato

VIII. Termo de Ciência e Notificação
IX. Resumo dos Dados Cadastrais

X. Recibo de Retirada de Edital pela Internet

17.2 - 
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.



17.3 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, se entenderem conveniente ou necessário, poderão utilizar-se de assessoramento técnico e específico para tomar decisões relativas ao presente certame licitatório, o qual se efetivará através de parecer formal que integrará o respectivo processo.

17.4 - 
A presente licitação poderá ser revogada na forma da Lei Federal nº. 8666/93. 


17.5 - 
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e são responsáveis pela legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sob as penas da lei. 


17.6 - 
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.


17.7 - 
Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser protocolado ao pregoeiro na área de licitações da Prefeitura Municipal de Itatinga, na Rua Nove de Julho, nº 304, centro.
Prefeitura Municipal de Itatinga aos 27 de maio de 2021.
JOÃO BOSCO BORGES
Prefeito Municipal
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA 

        INTRODUÇÃO:

A contratação de licença de uso de sistemas de informática voltados à gestão tem sido utilizada pela imensa maioria dos órgãos da Administração Pública para atender adequadamente à crescente demanda por soluções modernas e integradas capazes de proporcionar eficiência e qualidade ao serviço público.

Nos dias atuais é impossível garantir serviços de qualidade, bem como transparência aos atos administrativos, sem a utilização da tecnologia da informação.

A boa gestão administrativa, pautada nos princípios norteadores da Administração Pública, depende de bons sistemas de informática capazes de auxiliarem no desenvolvimento dos trabalhos.

As atividades de todas as áreas da Administração Municipal dependem diretamente do uso das facilidades proporcionadas pelos recursos tecnológicos cada vez mais essenciais ao desenvolvimento de suas funções.

Diante de tudo, é correto afirmar que todo órgão da Administração Pública necessariamente deve dispor de sistema de gestão até mesmo para possibilitar a sua fiscalização e controle por parte dos órgãos fiscalizadores, tratando-se assim, de serviço essencial ao atendimento do interesse público.

A pretensa contratação visa dar seguimento à tendência crescente no âmbito Administração Pública em todas suas esferas Federal, Estadual e Municipal no tocante à melhoria no gerenciamento documental com a correta organização documental com aplicação das leis vigentes no tocante a temporalidade do acervo. 

Visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Itatinga, seguindo os princípios da Lei de transparência e Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011); proporcionando aos munícipes acesso e publicidade das funções desempenhadas pelo executivo, bem como, agilidade no trâmite dos processos, segurança, fácil localização dos documentos e melhoria no fluxo das informações, entre outros benefícios, viabilizando o acesso às informações tanto pelos servidores quanto para os cidadãos, tudo de forma organizada e com maior celeridade. 

Devido a um crescimento exponencial nas prestações de serviços digitais estruturados alinhado às necessidades do usuário, acrescido da primordialidade de criação de um ambiente contingencial para manter a integridade e a disponibilidade dos dados gerados de forma eletrônica, bem como manter a disponibilidade dos serviços quando da ocorrência de situações fortuitas que comprometam o bom andamento dos negócios

        OBJETO:

1. Descrição da solução

Sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso, PARA NO MÍNIMO 120 (CENTO E VINTE) USUÁRIOS. 

2. Objetivos

· Fornecimento de uma plataforma WEB para gestão da comunicação, documentação, atendimento e gerenciamento de atividades.

· Utilizar a tecnologia para dar mais agilidade aos processos.

· Reduzir o tempo de resposta e resolução de solicitações internas e externas.

· Utilizar somente um layout e sequência de numeração de documentos em todos os setores da Entidade.

· Reduzir a quantidade de impressões e papel circulante na Entidade.

· Padronização de documentos de acordo com a identidade visual da Organização;

· Melhorar o conceito do documento eletrônico moldado nos processos internos.

· Ter um feedback das ações externas: movimentações, envios, recebimentos e abertura de documentos, incluindo e-mails de notificação enviados automaticamente.

· Criar um Organograma Oficial e lista de contatos atualizada.

· Criar um legado em cada setor, ter todo o histórico de trabalho registrado e organizado para servir como base para a tomada de decisão.

· Fornecer a todos uma forma de gerenciar suas atividades diárias, ter controle de seus prazos de resolução e sequência dos projetos.

· Aumentar a eficiência da Entidade ao utilizar uma plataforma padronizada para fazer a gerência das atividades e processos.

· Reduzir a informalidade, oferecendo uma ferramenta rápida e prática para registro das atividades oficiais, internas e externas à organização.

· Agrupar as respostas dos documentos em um único local, facilitando o entendimento e a tomada de decisão baseada na cronologia dos fatos.

· Garantir a confidencialidade dos documentos, adotando práticas que aumentam a segurança na autenticação dos usuários.

· Reduzir a complexidade de gerência dos canais de entrada da comunicação: Centralizar demandas oriundas do site, telefone e atendimento presencial em somente uma ferramenta.

· Criação de um sistema de notificação multicanal, de modo a dar transparência no atendimento e receber retorno se os envolvidos já receberam ou viram certas informações.

 3. Características técnicas

· Toda a solução funciona em ambiente nuvem, ou seja, não é necessário investimento em infraestrutura própria de servidores. Basta somente dispor de conexão com a internet e computadores ou dispositivos móveis com capacidades de acesso.

· A interface é responsiva, ajustando-se de acordo com o dispositivo utilizado, garantindo boa leitura e usabilidade.

· Acesso seguro: Servidor WEB com certificado de segurança SSL, garantindo assim a troca de dados criptografados entre o servidor e todos os usuários do sistema.

· Servidores com arquitetura distribuída em data center localizado no território nacional, visando uma latencia igual ou inferior à 50 milissegundos, com certificados ISO/IEC 27001:2013, 27017:2015, 27018:2019 e ISO/IEC 9001:2015.

· A plataforma deve ter tempo médio de carregamento completo para usuário final igual ou inferior à 5 segundos, a ser aferido por ferramenta específica de monitoramento;

· Garantia de disponibilidade de no mínimo 99% do sistema - a serem publicamente disponibilizado em uma página de status.

· Realizar testes regulares de segurança Pentest Whitebox (penetration test), através de consultoria especializada que possua certificação em segurança, com intervalo máximo de 3 meses entre cada teste, para garantir a segurança da aplicação, utilizando metodologia baseada em padrão de mercado e gerando relatórios detalhados contendo métodos, técnicas, ferramentas utilizadas e com os resultados de eventuais vulnerabilidades encontradas durante o testes e recomendações de correção a serem aplicadas.;

· Sistema de notificação de e-mail com entregabilidade estendida, com encriptação TLS e autenticação nos padrões SPF e DKIM e envio dos e-mails por meio de IP dedicado e controle de reputação;

· E-mails enviados com possibilidade de descadastramento automatizado para quem recebe;

· Por se tratar de um serviço de internet, é necessária a utilização de mecanismo de bloqueio de abuso/spam/robôs para inserção de informações na plataforma, tal serviço usa ferramentas que provem que o requerente é humano, por meio de testes de digitação de códigos e/ou identificação de padrões em fotografias/imagens (captcha).

· Deverá ser fornecido sempre a última versão do sistema, sendo que a atualização ocorre sem nenhuma interrupção no serviço. Podem ocorrer janelas de manutenção programada nos servidores.

4. Visão Geral

4.1 Acesso à plataforma

4.1.1. Acesso interno

· O acesso interno à plataforma se dá por meio de e-mail individual e senha pessoal e intransferível cadastrada pelo Administrador do sistema ou usuário por ele autorizado.

· Usuários podem recuperar a senha por meio de um formulário de "esqueci a senha", remetido ao e-mail cadastrado e confirmado.

· Usuários podem utilizar certificados digitais emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF) para acessar a plataforma.

· Possibilidade de utilização de ferramenta externa de validação de login, por meio de token/código gerado automaticamente a cada 30 segundos e associado à conta do usuário e sincronizado com servidores de horário (NTP) mundiais. No caso, além da forma de autenticação escolhida, o usuário necessita estar em posse de dispositivo gerador do código para acessar sua conta.

· Administrador tem acesso a todas as funcionalidades da plataforma e autorização para cadastrar setores e usuários em toda a organização;

· Cadastro único de usuários para acesso a todos os módulos permitidos através de plataforma integrada;

· Possibilidade de parametrizar quais setores podem acessar determinados módulos, com a possibilidade, também, de restringir procedimentos de abertura ou tramitação de documentos;

· Cadastro de novos usuários é feito por administradores e por responsáveis diretos do setor ou hierarquicamente superior, ficando assim registrado a data/hora e quem o cadastrou, caracterizando a criação de cadeia de responsabilidades e disponibilidade de rastreamento de informações técnicas: ip, navegador de acesso, versão;

· Cadastro de usuário com informações: nome completo, cargo/função, matrícula, CPF, sexo, data de nascimento, senha (caso não seja preenchida, será autogerada) e foto.

· Os usuários podem editar seus dados de acesso (e-mail e senha) através de formulário específico. Não são editaveis pelo usuário Nome e CPF, visando garantir a originalidade e rastreabilidade dos atos praticados.

· Não é possível excluir o cadastro de um usuário, apenas suspender seu acesso, pois, desta forma, mantem-se histórico de todos usuários que já utilizaram a plataforma;

· Foto, caso presente, é visível durante a tramitação de documentos, de modo a identificar visualmente as pessoas que estão dando continuidade nos processos;

· Disponibilidade do usuário configurar no sistema que está afastado do trabalho por motivos de férias, licença maternidade, licença paternidade, ou outro;

· Disponibilidade do usuário escolher entre o editor de texto básico e avançado em página de preferências da conta;

· Disponibilidade do usuário configurar modo de visualização de anexos preferencial na plataforma em página de preferências da conta;

· Disponibilidade do usuário configurar e-mail secundário em página de preferências da conta, que servirá para e-mails de notificação;

· Disponibilidade do usuário escolher se deseja exibir o número de celular na página de Telefones da Organização; Disponibilidade do usuário definir configurações de quais situações deve receber notificações por e-mail de novos documentos ou tramites;

· Disponibilidade do usuário consultar os administradores do sistema em página de preferências da conta;

· Disponibilidade do usuário consultar em página específica todo o histórico de mudança de setor desde o seu cadastro, página essa que deve conter informações do nome do setor, data e hora da ocorrência, setor principal e quem realizou a alteração, sendo acessível através da página de preferências de conta;

· Sistema de captura automática de mensagens de e-mails respondidos, sendo que se um usuário responder uma notificação automática enviada pela plataforma, sua resposta é incluída no documento em formato de despacho; Administrador pode alterar setor que o usuário trabalha (a partir deste momento ele têm acesso somente aos documentos do setor atual, porém todo o seu histórico continua no setor anterior);

· Possibilidade da divisão de permissões por usuários por níveis de acesso:

· Administrador Geral: Acessar somente documentos do seu setor, porém pode gerenciar usuários, setores e estatísticas de toda a organização.

· Administrador Local: Pode gerenciar subsetores e usuários a partir de um setor específico, independente do seu setor atual.

· Nível 1: Pode movimentar documentos do setor e cadastrar novos usuários, bem como subsetores abaixo de sua hierarquia atual. Pode também acessar todos os documentos e interagir em todos os subsetores abaixo do setor atual.

· Nível 2: Somente movimenta documentos do setor atual.

· Nível 3: Somente visualiza documentos do setor atual.

· O usuário pode ser definido como Auditor, onde tem acesso para consultar e interagir em todos os documentos/setores da organização.

· O usuário pode ser definido para acessar relatórios gerenciais de toda organização.

· Disponibilidade dos usuários consultarem o número de usuários online na plataforma em tempo real, bem como data e hora do último acesso.

· Disponibilidade de definição de um prazo para que os usuários se conectem a plataforma, após esse período é necessário contactar o superior imediato para reativação na plataforma.

4.1.2. Acesso externo

· Possibilidades de cadastro e login no acesso externo:

· Contatos externos podem se cadastrar e também recuperar senhas, caso já estejam cadastrados.

· Contatos externos podem utilizar cadastros em redes sociais certificadas para acessar a ferramenta. Caso o endereço de e-mail não esteja associado a um contato, um novo contato é criado automaticamente e encaminhado para completar o cadastro com informações adicionais.

· Contatos externos podem utilizar certificado digitais emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF e e- CNPJ) para acessar a plataforma. Caso o CPF ou CNPJ não esteja associado a um contato, um novo contato é criado automaticamente e encaminhado para completar o cadastro com informações adicionais.

· Contatos externos podem utilizar login gov.br (Governo Federal) para acessar a plataforma. Caso o CPF não esteja associado a um contato, um novo contato é criado automaticamente e encaminhado para completar o cadastro com informações adicionais.

· Possibilidade de abertura de documentos externamente por usuários internos do próprio sistema, com mesmo login/senha. O documento fica atribuido ao cadastro da pessoa, sem vincular o setor onde ela está vinculada.

· Sistema de captura automática de mensagens de e-mails respondidos, sendo que se um contato externo responder uma notificação automática enviada pela plataforma, sua resposta é incluída no documento em formato de despacho, facilitando assim a interação com contatos externos;

· Requerente pode incluir informações e anexos de maneira facilitada respondendo o e-mail de notificação enviado pela plataforma a cada nova interação;

· Usuários externos tem acesso as informações disponíveis de um documento, bem como seus anexos.

· Área externa do sistema, onde estão disponíveis documentos para acesso por meio de código (chave pública) ou via leitura de QR-Code;

· Possibilidade de fazer acesso a documentos por chave pública ou número de identificação e ano do documento, acrescidos do documento pessoal do requerente (CPF ou CNPJ);

· Contatos externos têm acesso para manterem seus dados atualizados, registrar novas demandas e acompanhar o progresso e resolução de demandas previamente abertas;

· Após estar identificado, o contato têm a disponibilidade de acessar a sua caixa pessoal, onde todos os documentos nos quais ele é o requerente ou destinatário estarão reunidos;

· Contatos externos com procuração eletrônica têm acesso as demandas registradas em nome dos outorgantes.

 5. Estruturação das informações

· Plataforma organizada hierarquicamente por setores e subsetores (com ilimitados níveis de profundidade), de acordo com a estrutura setorial da organização.

· Os usuários internos da plataforma são vinculados a um setor principal e também podem ser vinculados à setores secundários, atendendo assim a necessidade de quem atua em mais de um setor.

· Usuários (Administrador e nível 1) presentes em setores onde o mesmo possua subsetores podem trocar de setor e ter acesso às demandas de sua hierarquia;

· As demandas são multi-setor, ou seja, cada setor envolvido pode tramitar, encaminhar, definir um estágio de andamento bem como marcar unitariamente como resolvido, não alterando a situação geral do documento. Tem-se como demanda resolvida apenas quando todos os setores envolvidos resolvem e arquivam a solicitação.

· Todo documento pode ser rastreado por meio de número gerado, código ou QR Code. O acesso aos documentos somente é permitido para usuários devidamente autorizados por meio de envio, encaminhamento dos documentos ou entrega de chave pública (código) para consulta.

· Todos os acessos aos documentos e seus despachos são registrados e ficam disponíveis a listagem de quem visualizou, de qual setor e quando, proporcionando transparência no trabalho que está sendo feito pelos envolvidos.

· Cada setor da organização deve possuir uma caixa de entrada de documentos, onde todos os documentos recebidos ficarão disponíveis para os usuários internos vinculados.

· Essa caixa do setor deve ser organizada por abas ou equivalente, de modo refletir o status de cada documento no setor.

· Os documentos da organização estarão presentes no caixa de entrada dos setores, de acordo com os setores envolvidos no momento de sua criação ou encaminhamento.

· Usuários vinculados aos documentos terão acesso a eles pela caixa pessoal, além do caixa de entrada do setor, onde aparecem todos os documentos, independente de estarem associados a alguém ou estarem sem atribuição individual.

· Ao enviar ou tramitar um documento, é possível atribuir responsabilidade a si próprio ou a outro usuário, bastando utilizar a opção aos cuidados;

· É possível enviar um documento a mais de um setor ao mesmo tempo utilizando a opção envio em cópia.

· Documentos pertencem ao setor. Caso um usuário seja desativado ou mesmo trocado de setor, todo histórico produzido por ele continua no setor, permitindo a continuidade das demandas sem perda de informações.

· Todos os documentos, inclusive seus anexos, do processo são organizados por ordem de inclusão, na vertical, em um modo de visualização denominado “árvore de documentos do processo” em formato de arquivo PDF.

6. Divisão por módulos

· A plataforma tem seu funcionamento dividido em módulos de modo a retratar a realidade documental da organização, sendo que os módulos podem ser acessados por usuários internos e externos devidamente autorizados e configurados durante período de implantação;

· Todos os módulos utilizam do sistema de notificações multicanal unificado, com canais disponíveis conforme descrição de cada módulo.

· Os módulos podem ser restritos a setores ou perfis de usuários específicos, conforme definição da organização;

· O acesso a consulta e criação de documentos de todos os módulos, quando disponíveis ao usuário, estarão disponíveis na mesma interface, através de um menu único de opções;

· Cada módulo tem uma contagem própria de documentos não lidos por usuários do setor;

7. Sistema de notificação multicanais

· Os canais disponíveis são E-mail e SMS, disponívels conforme configuração de cada módulo;

· Disponibilidade de configuração das mensagens enviada em cada módulo, permitindo a organização incluir informações relevantes que entender necessária;

· As notificações emitidas em um documento são exibidas em forma de linha do tempo, juntamente às atualizações no atendimentos/documentos, de forma a ficar claro a todos os envolvidos: quem leu, por onde passou a demanda, se foi encaminhada, resolvida ou reaberta, bem como a cronologia dos fatos.

· As notificações externas por e-mail são rastreáveis, ou seja, o sistema informa aos usuários internos se o e-mail de notificação foi entregue, aberto e se o link externo de acompanhamento da demanda foi acessado a partir do aviso enviado.

· A plataforma deverá notificar o usuário quando houver falha na entrega de qualquer notificação, informando o motivo detalhado da falha.

· O sistema também registra e exibe junto a notificação se a demanda acessada externamente foi visualizada em computador ou dispositivo móvel, bem como informações técnicas sobre o dispositivo utilizado.

8. Organograma de setores

· Organograma dinâmico criado automaticamente a partir dos setores e usuários presentes no sistema.

· Não há limite de setores filhos, ou seja, pode-se cadastrar setores na raiz e setores filhos tanto quanto o necessário.

· Informações sobre os usuários dentro de cada setor. Nome, Cargo, Data de cadastro no sistema e última vez online.

· Identificação visual dos usuários que estão on-line no momento.

· Exibição de lista de telefones dos setores em lista própria, consolidando os dados informados pelos usuários.

· Possibilidade de incorporação do organograma no site da organização.

 9. Controle de prazos

· Possibilidade de criação de múltiplos prazos/atividades nos documentos disponíveis no setor;

· Prazo pode ser para todos envolvidos, somente para um setor, ou apenas para próprio usuário;

· Exibir os documentos disponíveis na caixa de entrada do setor em formato de calendário mensal, exibindo todos os prazos associados ao usuário atual ou ao setor que trabalha;

· Identificação visual nos prazos/atividades sobre o vencimento: com folga, vencendo ou vencido;

· Na listagem de documentos, possibilidade de exibir coluna específica;

· Possibilidade de marcar um prazo/atividade como realizado, incluindo anotação de qual usuário responsável na linha do tempo do documento;

· Possibilidade de editar um prazo/atividade, incluindo anotação de qual usuário responsável na linha do tempo do documento;

· Possibilidade de excluir um prazo/atividade, incluindo anotação de qual usuário responsável na linha do tempo do documento.

 10. Status de leitura e rastreabilidade dos documentos

· Identificação visual do status de leitura na caixa de entrada do setor demonstrando quando cada documento ainda não foi lido por qualquer usuário do setor, quando ainda não foi lido pelo próprio usuário ou quando já foi lido pelo usuário;

· Os registros de acesso a cada documento ou demanda são registrados automaticamente e exibidos no próprio documento, para se ter o histórico de quem acessou tal documento e quando;

· Os usuários externos, ao acessarem documentos que estejam envolvidos, também tem seu acesso registrado, de modo a dar transparência aos envolvidos de quem viu cada parte do documento eletrônico;

· Possibilidade de usuários externos terem acesso a quem leu as demandas internamente;

· Os documentos gerados possuem a funcionalidade de ter um QR-code vinculado de modo a facilitar a rastreabilidade;

· Documentos emitidos e assinados digitalmente também têm a característica de estarem acompanhados por um QR-code, de modo a verificar a validade das assinaturas digitais, bem como o conteúdo do documento original.

11. Busca avançada

· Ferramenta para busca avançada dentro dos documentos gerados na plataforma.

· Busca por termos, período de emissão do documento, tipo de documento, pessoas ou setores envolvidos e situação geral, devendo estar indexado e disponível para busca instantaneamente.

· Disponibilidade de realizar busca em todos os setores que usuário tiver acesso;

· Disponibilidade de realizar busca avançada por termos presentes em anexos enviados para a plataforma que foram processados e identificados pela tecnologia de OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres), sendo que esta indexação deve ocorrer em tempo menor ou igual à 15 minutos;

· Disponibilidade de realizar busca avançada por termos e frases em específicos com o uso de aspas ("").

12. Editor de texto

· Editor de texto para redação de documentos e interações diretamente no navegador;

· Possibilidade de formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem como alteração do tamanho da fonte, cor do texto e alinhamento do texto;

· Em todos os módulos do sistema está disponível um corretor ortográfico, que destaca visualmente palavras digitadas incorretamente;

· Disponibilidade de formatação com tabelas, listas ordenadas e não ordenadas, inclusão de imagens no corpo do texto, e hyperlinks;

· Disponibilidade de exibir o editor de texto em tela cheia;

· Salvamento automático de rascunho do documento que está sendo redigido, permitindo a continuidade em momento futuro ou mesmo por outro usuário do setor, se permitido. Todas as informações presentes no documento são salvas, incluindo campos adicionais, assinantes e anexos;

· O rascunho é editavel por um usuário do setor por vez, com liberação automática em caso de desconexão do autor no documento.

· Os rascunhos salvos ficam disponíveis na caixa do setor, em aba específica;

· Suporte a variáveis de conteúdo das pessoas (nome do requerente, documento de identificação do requerente, nome do usuário remetente, setor de destino e outros campos adicionais) e dos documentos (data, numeração, assunto e outros campos adicionais) através de caracter específico, possibilitando o preenchimento automático de dados sem necessitar "copiar e colar";

· Suporte a utilização de modelos de resposta do setor ou para toda organização diretamente no editor de texto, onde é possível carregar respostas já prontas para assuntos recorrentes, com as mesmas funcionalidades disponíveis no editor;

· Suporte a sistemas de menção de documentos, criando um hiperlink automaticamente entre os documentos mencionados;

· É possível mencionar um documento eletrônico por meio da digitação de caracter específico, gerando um link para que os envolvidos tenham acesso de leitura ao documento mencionado;

· Documentos mencionados recebem uma atualização automática, informando em qual documento eles foram mencionados.

· É possível mencionar outro usuário no sistema por meio da digitação do caracter específico. Ao mencionar um usuário, este é notificado sobre a menção e passa a ter acesso automaticamente ao documento.

· É possível solicitar a assinatura de um usuário interno ou contato externo através do sistema de menção por meio da digitação de caracter específico;

· É possível referenciar um contato externo em um documento por meio da digitação de caracter específico, permitindo que os envolvidos tenham acesso a ficha do contato referenciado;

 13. Assinatura Eletrônica Avançada e Assinatura Eletrônica Qualificada (padrão ICP-Brasil)

· Para o sistema de Assinatura Eletrônica Avançada:

· A Assinatura Eletrônica Avançada é amparada pela Lei 14.063/2020, especificamente no Artigo 4o II, em conjunto a instrumento a ser publicado pela organização, ratificando que os usuários da plataforma são pessoais e intransferíveis, admitindo como forma de comprovação da autoria.

· Não exige instalação de nenhum plugin, applet ou aplicativo no computador do usuário para sua utilização;

· Geração automática de certificados no padrão X509 para cada usuário interno ou contato externo cadastrado na plataforma que tenha um documento de identificação válido (CPF ou CNPJ). Tais certificados são vinculados a uma cadeia certificadora emitida pela própria plataforma, em conformidade com a Medida Provisória 2.200-2/2001 e compostas de uma autoridade certificadora pai e uma sub- autoridade certificadora;

· O certificado X509 está em conformidade com os padrões utilizados na assinatura digital no formato PAdES e é gerado pela sub-autoridade certificadora, pertencente à raiz certificadora da plataforma;

· O certificado X509 dos usuários e contatos são mantidos vinculados à própria conta do usuário e só são ativados em caso de digitação e validação da senha e só tem validade para utilização no contexto de uso da plataforma pela organização.

· Para o sistema de Assinatura Eletrônica Qualificada (ICP-Brasil):

· Estar em conformidade com as normas da ICP-Brasil para documentos assinados, mais especificamente: DOC-ICP-15; DOC-ICP-15-01; DOC-ICP-15-02; DOC-ICP-15-03; Possuir suporte os seguintes formatos de documentos assinados: PAdES (.PDF);

· Possuir suporte a repositórios para certificados do tipo A1 da ICP-Brasil e dispositivos criptográficos (tokens e smartcards) para certificados do tipo A3 da ICP-Brasil;

· Possuir componente para execução de assinaturas digitais com Certificado ICP-Brasil para os navegadores Internet Explorer, Firefox, e Chrome,em suas versões mais recentes, nos sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS;

· Possuir aplicativo móvel para permitir que usuários internos ou contatos externos possam assinar documentos digitalmente com certificados ICP-Brasil com suporte aos sistemas operacionais Android e iOS;

· Verificação da validade do certificado digital do signatário no momento da realização da assinatura digital.

· Disponibilidade de realizar co-assinatura digital de documentos utilizando Certificado Digital ICP-Brasil, despachos e/ou anexos em formato PDF na Central de Atendimento sem necessitar a criação de login/senha na plataforma;

· Características gerais da assinatura eletrônica:

· Disponibilidade de acessar os arquivos originais assinados (PDF em formato PAdES) através da Central de Verificação, exibindo informações técnicas e validação de integridade referentes aos certificados utilizados.

· Disponibilidade de solicitar assinatura de outros usuários internos ou contatos externos em documentos ou interações. Esta solicitação é exibida para o assinante em formato de notificação interna na plataforma e também através das notificações multicanais;

· Disponibilidade de listar as assinaturas pendentes em documentos através das notificações, exibindo o status de pendente ou assinado em cada notificação, permitindo ao assinante acompanhar os documentos que dependem da sua assinatura eletrônica.

· Disponibilidade de solicitação para assinatura digital de maneira sequencial, permitindo definir a ordem em que as assinaturas poderão ser feitas no documento;

· Permite a construção de fluxos de signatários sequenciais e em paralelo simultaneamente de forma que o fluxo contemple a entrega do documento para assinaturas em paralelo simultâneas e em continuidade signatários sequenciais ou vice-versa.

· A cada nova assinatura no documento é enviado um e-mail informando em qual estágio o documento se encontra, por exemplo: 1 de 5 assinaturas, 2 de 5 assinaturas.

· Permite a indicação do papel dos signatários, como aprovador, contratante, contratada, etc.

· É capaz, de em um mesmo fluxo, conter simultaneamente documentos que necessitam de assinatura eletrônica avançada ou assinatura eletrônica qualificada (ICP-Brasil) e documentos que são apenas anexos sem necessidade de serem assinados.

· Disponibilidade de realização de assinatura digital em lote de solicitações recebidas;

· Deve possuir a funcionalidade de notificação onde o destinatário recebe o documento sem a necessidade de assinar.

· A plataforma tem a capacidade de registrar a ocorrência da leitura do(s) documento(s) constante na transação.

· Permite criação de lista de signatários para envio recorrente de documentos para assinatura.

· Utilização de fatores adicionais de autenticação dos signatários durante a Assinatura Eletrônica Avançada, como por exemplo: geração de token via e-mail.

· Disponibilidade que a assinatura dos documentos seja realizada em dispositivos móveis.

· Ao final do processo de assinatura todos os envolvidos recebem uma cópia por e-mail do respectivo documento assinado.

· Possuir mecanismos que visem à segurança e prevenção de fraudes nos processos de assinatura dos documentos via solução, possuindo, no mínimo:

· Certificação digital dos documentos, a fim de evitar falsificações;

· Trilha de auditoria dos documentos, de modo que todas as atividades realizadas, inclusive as visualizações, sejam registradas com data e hora e IP;

· Criptografia dos documentos armazenados no sistema;

· Validação de assinaturas com certificado digital padrão ICP-Brasil.

· Disponibilidade de solicitação de assinatura para usuários internos ou usuários externos (contatos);

· Disponibilidade de escolha do papel do assinante no documento através de lista pré-determinada (ex. parte, testemunha, aprovador, etc);

· Disponibilidade de escolha da ação do envolvido na sequencia de assinatura (assinante ou visualizar);

· Disponibilidade de criação/edição/suspensão de lista de assinantes, onde o fluxo de assinatura é salvo e fica disponível para reutilização;

· Disponibilidade de exibição, na lista de documentos, de informação indicativa de qual estágio do fluxo de assinatura o documento se encontra;

· Disponibilidade de assinar documentos ou despachos emitidos e/ou anexos em formato PDF, utilizando certificados digitais individuais, por meio de cadeia própria, criando arquivos assinados no formato PAdES;

· Possibilidade de geração de uma página com extrato técnico das assinaturas na central de verificação, contendo nome do assinante, políticas de assinatura.

· Disponibilidade de co-assinar documentos previamente assinados no formato PAdES com Certificados ICP-Brasil ou outras assinaturas eletrônicas qualificadas com certificados da mesma sub-autoridade certificadora, mantendo assim todas as assinaturas existentes do documento e no mesmo padrão e local para conferência.

· Possibilidade do usuário assinar documentos eletronicamente através da Assinatura Eletrônica no conteúdo dos documentos, apenas nos arquivos anexados (PDF) ou no conteúdo dos documentos e nos anexos (PDF).

· Possibilidade de escolher, no momento da assinatura, se será utilizada Assinatura Eletrônica ou Assinatura Digital ICP- Brasil (requer certificado digital A1 ou A3 emitido ICP-Brasil).

· Possibilidade de pré-visualizar documentos e/ou anexos que serão assinados digitalmente com a Assinatura Eletrônica antes de efetuar a operação.

· Possibilidade de visualizar os dados de assinatura do usuário no momento que documentos e/ou anexos serão assinados digitalmente com a Assinatura Eletrônica.

· Para assinar digitalmente com a Assinatura Eletrônica é necessário que o usuário insira sua senha, como método de confirmação de segurança.

· Possibilidade de verificar a autenticidade de assinatura e de documentos ao utilizar Assinatura Eletrônica.

· Disponibilidade de acessar os arquivos originais, versão para impressão, ou arquivo com resultado da assinatura (PDF em formato PAdES) através da Central de Verificação.

· Possibilidade de solicitar assinatura de outros usuários em documentos. Esta solicitação é exibida para o assinante em formato de notificação na plataforma.

· Possibilidade de solicitar assinatura por meio de busca utilizando caracter específico no momento da criação ou despacho de documentos.

· Possibilidade de listar as assinaturas pendentes em documentos através das notificações, exibindo o status de pendente ou assinado em cada notificação, permitindo ao assinante acompanhar os documentos que dependem da sua assinatura.

· Disponibilização de todo o histórico de solicitação de assinaturas, assinaturas e co-assinaturas na linha do tempo, dentro de cada documento.

· Possibilidade de exibir a lista de assinaturas em cada despacho ou documento principal, clicando em Listar assinaturas. Neste atalho são exibidas as mesmas informações da central de verificação;

14. Contrassenha

· Disponibilidade de uso de contrassenha internamente, permitindo que usuário autorizado possa redigir e enviar documento em nome de outro usuário;

· Neste caso, o usuário autoriza, através de uma uma senha automaticamente gerada, outros usuários a formalizarem documentos em seu nome;

· Os documentos gerados com esta funcionalidade serão visualmente identificados para fácil compreensão, identificando o usuário autorizador e o usuário digitador;

· A contrassenha gerada tem número limitado de uso definido pelo usuário autorizador e pode ser cancelada antes do final do uso.

· O usuário autorizador tem acesso a relatório com os documentos emitidos com em seu nome com contrassenha.

15. Sistema de marcadores / tags

· Possibilidade de todos os setores adotarem uma organização própria dos documentos, por meio da criação de etiqueta digital;

· A etiqueta digital funcionam como gavetas virtuais, onde os usuários do setor podem categorizar e encontrar facilmente documentos;

· As etiquetas podem ser configuradas, definindo cor na letra e fundo e emojis, facilitando visualmente a localização de documentos;

· Um documento pode ser classificado em mais de um etiqueta simultaneamente;

· As etiquetas do setor ficam disponíveis somente para usuários daquela pasta;

· A categorização dos documentos por meio de etiqueta também só aparecem para usuários do setor onde a etiqueta foi feita;

· Possibilidade de busca e filtragem de todos os tipos de documento disponíveis por meio de etiqueta, bastando seleciona-la antes de realizar uma busca avançada;

· Ao clicar sob uma etiqueta, automaticamente é mostrada a busca e retornado todos os documentos vinculados;

· Disponibilidade de organizar as etiquetas de maneira estruturada, exibindo a hierarquia completa da etiqueta ao atribuir em um documento;

16. Hospedagem segura de anexos

· Em cada documento ou atualização, podem ser enviados anexos de diferentes formatos;

· Os anexos enviados aos documentos ficam hospedados em servidor seguro e não são acessíveis publicamente, somente por meio de link seguro com tempo de expiração gerado dinamicamente pela ferramenta;

· Registro da quantidade de vezes que o anexo foi baixado;

· Exposição do tamanho do anexo na ferramenta;

· Exibição de miniatura (pré-visualização) dos anexos (PDF, formatos de vídeo e imagem) em tamanho melhor adaptado a tela;

· Para os anexos em formatos de imagem, ao clicar na imagem, exibir a imagem otimizada visando o carregamento rápido e disponibilidade de navegar entre as imagens em formato de galeria;

17. Gerenciamento de contatos e organizações

· Possibilidade de gerenciar contatos internamente na ferramenta;

· Os contatos podem ser do tipo: Contato/pessoa física, setor de organização (para contatos como: Financeiro, Suporte) e do tipo Organização/pessoa jurídica.

· Contatos podem ser associados, de modo a permitir que tenham poderes de criar ou interagir em documentos que estejam em nome dos contatos associados (procuração eletrônica);

· Quando o contato possuir contatos associados (procuração eletrônica), exibir lista de quais contatos este é o procurador;

· Ferramenta para importação e exportação de contatos em CSV;

· Ferramenta para unificação de contatos repetidos para higienização da base de pessoas e organizações;

· Disponibilidade de criação e edição de listas de contatos para segmentação e organização;

18. Personalização da interface do sistema

· Possibilidade de inclusão de logo da organização e definição de cor predominante da plataforma para consistência da identidade visual da organização;

· Possibilidade de inclusão de fotos como fundo da tela de login;
· O sistema deverá possuir módulos para memorando, circular, protocolo eletrônico, ofício eletrônico, processo administrativo com possibilidade de acesso externo e vínculos com outros módulos do sistema, módulo para aprovação de projetos de construção e parcelamento de solo, fiscalização de obras e posturas, e contar com a facilidade de Workflow de processos, de forma a possibilitar a impressão em modo cronológico, juntando os conteúdos e seus anexos em formato PF, criação de árvore o processo em arquivo para exportação em PDF, possibilidade de configuração de workflow por assunto, onde a demanda só poderá ser encaminhada na orem pré-estabelecida, sem pular etapas e possibilidade de ordenar os anexos após inclusão. 
19. EAD - Sistema de Treinamento de Usuário

· Disponibilizar material de treinamento em formato de vídeo, organizado em módulos, apresentando como utilizar a plataforma e suas funcionalidades;

· A plataforma disponibilizada de ensino a distância (EAD) para apresentação do material em vídeo deve controlar quais aulas foram assistidas, de maneira a identificar que o conteúdo programático foi integralmente acessado pelo usuário;

· A plataforma de ensino a distância (EAD) deve ser integrada com a aplicação, exibindo o progresso em formato percentual e absoluto do usuário no(s) curso(s) em que estiver matriculado;

· A plataforma de ensino a distância (EAD) deve controlar a ordem em que as aulas são assistidas, visando assim garantir que o conteúdo seja repassado conforme planejamento do instrutor;

· A plataforma de ensino a distância (EAD) deve possibilitar que o usuário assista novamente as aulas;

· A plataforma de ensino a distância (EAD) deve aplicar avaliação ao final do curso, com questões objetivas, sendo que a nota deve ser exibida ao término, baseado em gabarito previamente informado pelo instrutor;

· Caso o usuário obtenha nota mínima definida pela organização, deve ser emitido um certificado eletrônico de conclusão do(s) curso(s) em formato PDF, onde deve obrigatoriamente constar o conteúdo programático apresentado e a carga horária do(s) curso(s).

· A plataforma é capaz de medir o progresso nas aulas de capacitação de cada usuário individualmente, mostrando os seguintes indicadores: progresso, data de conclusão e nota na prova de conclusão do curso.

20. Relatórios de Produtividade

20.1. Informações gerenciais

· O gestor público deve ficar atento a alguns fundamentos que norteiam o bom desempenho de sua atividade no setor público. Os cinco princípios básicos da Administração Pública estão presentes no artigo 37 da Constituição Federal de 1988 e condicionam o padrão que as organizações administrativas devem seguir.  São eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

· Quando se busca o gerenciamento eletrônico de documentos todos os itens acima ganham destaque, com ênfase na publicidade e eficiência, onde por eficiência entende-se: Esse princípio exige que a atividade administrativa seja exercida de maneira perfeita, com rendimento funcional. A eficiência exige resultados positivos para o serviço público e um atendimento satisfatório, em tempo razoável.

· De acordo com a utilização da plataforma, são gerados automaticamente indicadores e estes são apresentados aos gestores, contendo, no mínimo os seguintes itens:

· porcentagem de resolução de documentos do setor.

· nota média dada para as resoluções e despachos do setor.

· porcentagem de leitura dos documentos recebidos do setor.

· assiduidade dos usuários na plataforma, separados individualmente por setores

· quantificar por usuário o volume de documentos resolvidos atribuídos ao setor em que está lotado.

· Pode-se escolher quais tipos de documento vão para este indicador.

· Acesso a uma página específica com um gráfico evolutivo dos setores, em formato de listagem, organizados hierarquicamente.

· Também possui a capacidade de comparar a média de todos os setores com um setor em específico.

· Permite também visualizar setores com demandas em aberto em determinado tipo de documento, possibilitando identificar gargalos em processos da organização.

20.2. Informações sobre consumo de recursos

· Disponibilidade de consultar o consumo detalhado mensal, com no mínimo informações de quantidade de usuários, documentos gerados, volume total de anexos e documentos assinados;

· Disponibilidade de acompanhar a economia estimada de recursos utilizados na tramitação física de documentos;

· Disponibilidade de acompanhar o número de impressões mensais;

· Disponibilidade de calcular o gasto total realizado com impressões baseado no preço da impressão/folha fornecido pela organização.

20.3. Informações de auditoria

· Usuários delegados podem consultar o relação de eventos ocorridos dentro da plataforma, de modo a poder auditar as ações realizadas;

· Permitir exportar informações dos eventos em formato de dados (ex. CSV).

21. Serviços oferecidos

21.1 Implantação

· Tem como objetivo colher os requisitos necessários, analisar os processos internos, adequá-los da melhor forma à plataforma e capacitar usuários sobre documentos eletrônicos.

21.2. Suporte

· Suporte sem custos e ilimitado, via sistema de atendimento e respostas acessados dentro da própria ferramenta e avisos por e-mail e em formato de chat.

· O suporte funciona de segunda a sexta das 7h às 19h.

· SLA (Acordo de nível de serviço) para atendimento via ferramenta online de suporte:

· Até 30 minutos: tempo para primeira resposta;

· Até 8 horas: retorno sobre problema constatado;

· Até 24 horas: retorno sobre prazo de conserto/adaptação de problema constatado;

21.3 Condições gerais

· Confidencialidade: Compromisso em não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício próprio exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros.

· Compromisso em não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e / ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações.

· Todos os dados são exclusivamente de propriedade da contratante e serão disponibilizados na integralidade ao término do contrato em formato digital e sem qualquer custo adicional. A contratada se responsabiliza pelo mantenimento e guarda segura destes dados durante a vigencia do contrato.

· Em caso de rescisão contratual, será disponibilizado um acesso para realizar a transferência dos arquivos dos servidores seguros para máquina do cliente por tempo determinado. Estes arquivos consistem nos dados gerados na plataforma, bem como seus anexos.

· O código fonte do programa é de exclusiva propriedade da Contratada e não será disponibilizado em nenhum momento.

· A partir da vigência da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) a CONTRATADA adotará todas as providências necessárias ao adequado tratamento de dados pessoais, observando, dentre outros, os seguintes fundamentos previstos nesta legislação: o respeito à privacidade; a autodeterminação informativa; a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor e os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.
· A empresa contratada deverá prestar serviço de acompanhamento e coordenadoria técnica, durante a vigência do contrato, sem custos adicionais, durante o horário de expediente, em 4 (quatro) visitas anuais não cumulativas, com carga horária de no mínimo 4 (quatro) horas em cada visita, para desenvolver  as seguintes atividades:
· Serviço técnico de planejamento;

· Gestão e monitoramento das demandas;

· Executar planos de ação em relação às áreas envolvidas;

· Orientar na maximização do uso dos sistemas;

· Prestar informações aos gestores;

· Acompanhar o desenvolvimento do projeto, de forma a servir de ponto de referência ao Gestor do município e a Diretoria Geral de Administração para o estabelecimento de prioridades
22. Boas práticas para contratação

· 22.1 Da realização de prova de conceito
01) A empresa vencedora da licitação deverá, obrigatoriamente, efetuar a apresentação técnica, sendo que a Comissão de Licitação em conjunto com representantes da Diretoria Geral de Negócios Jurídicos e Diretoria Geral de Administração avaliarão e emitirão parecer sobre a vinculação entre o sistema ofertado do melhor classificado e o edital.

2) Os requisitos serão avaliados sequencialmente e serão sorteados por amostragem a critério da Administração em pelo menos 100 (cem) itens aleatoriamente, dos quais deverá a licitante atender a pelo menos 80% (oitenta por cento) dos requisitos técnicos no momento da demonstração, sob pena de desclassificação. 

3)  O teste por amostragem dos itens selecionados será apresentado a empresa vencedora no ato da sessão do teste de aceite a ser realizado em até 05 (cinco) dias da sessão pública do pregão e somente haverá demonstração do sistema da licitante melhor classificada na etapa de lances, o qual sua aprovação é requisito para celebração de contrato.

4) Ao final dos testes será emitido, pela Comissão de Avaliação, um relatório baseado nos resultados dos testes realizados. A adjudicação e homologação dependerá da aprovação e sua não aceitação acarretará a automática desclassificação da proponente.

5) Prazo para a realização das manutenções parametrizações necessárias será de 30 (trinta) dias corridos a contar da assinatura do contrato.

6) Os serviços deverão estar de acordo com o Termo de Referência.

7) Prazo real de garantia do proponente para o produto e serviço ofertado, observará às disposições da legislação em vigor;

8) Os produtos e os serviços deverão ser conduzidos em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.

9) Os serviços deverão ser iniciados no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e o sistema totalmente implantado e operando em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após essa data.

10) A base de dados é de propriedade da municipalidade devendo ser entregue em perfeitas condições no formato texto (txt), SQL ou outro meio acompanhado do respectivo leiaute.

11) A base de dados somente será fornecida após a quitação de todas as notas fiscais emitidas pela Contratante à Contratada.

12) A base de dados contém informações abarcadas pelo sigilo e somente será fornecida após o encerramento formal do contrato. A Contratada enviará ofício à Contratante informando o encerramento do contrato.

13) A solicitação da base de dados será realizada pela municipalidade formalmente, por meio de ofício. O prazo para entrega é de até dez dias úteis contados a partir da ciência do ofício.

14) A entrega da base de dados pela Contratada poderá ocorrer de forma presencial via entrega de CD/mídia na sede da Contratante ou via eletrônica (downloading) - recepção de arquivo eletrônico por parte da Prefeitura Municipal de Itatinga, em quaisquer caso deve ser observado o prazo estabelecido no item acima.
15) Os pagamentos serão feitos conforme forem ocorrendo a prestação dos serviços, até o quinto dia do mês seguinte a execução e mediante apresentação da nota fiscal com descrição detalhada do objeto nº contrato e numero do Pregão 30/2021.
16) Todos os sistemas deverão possibilitar e armazenar os LOGS de acesso dos usuários.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 


Vigorará inicialmente por 12 meses, podendo ser renovado de comum acordo entre as partes para os exercícios financeiros seguintes, na forma e condições previstas pelo art. 57, IV, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante termo aditivo de comum acordo entre as partes.
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021
OBJETO: Contratação de sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de Prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, conforme especificações constantes do anexo I do presente edital.
DADOS DO PROPONENTE:

Nome:

Razão Social:

Endereço Completo:                                                                                             

CNPJ:

Inscrição Estadual/Municipal:

Telefone:                                   Fax:                                       e-mail:

	ITEM
	SISTEMAS

	QTDE. DE USUÁRIOS 
	VALOR

IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	1.
	Sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multi-uso, conforme Termo de Referência.

	120 usuários
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	
	R$
	R$
	R$


Valor Global  R$ ____________ (___________________________).
A empresa  ________(é / não é) Optante pelo simples Nacional. 

Dados bancários: Conta: _________Agência____________Banco____________ (Preferencialmente Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal)
Vigência: 12 meses podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos conforme artigo 57, IV, da Lei 8666/93 e a critério da Administração com a celebração dos respectivos termos de aditamento, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente.

Validade da Proposta _______ (não inferior a 60 dias corridos):

Prazo de implantação, treinamento: 45 (quarenta e cinco) dias

DECLARO que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, mão de obra, uniforme, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos.
Concordo com todas as condições fixadas neste Edital e seus Anexos, para prestação do serviço conforme objeto deste procedimento licitatório;
DADOS DO SIGNATÁRIO:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________ 

LOCAL E DATA  
ASS.RESPONSÁVEL
ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento particular de Procuração e pela melhor forma de direito, a  empresa.............................................. com sede à ..................................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º .........................e Inscrição Estadual sob n.º ................., neste ato, representada por seu sócio-gerente Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia e constitui seu representante o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere  poderes para  representar a empresa outorgante no PREGÃO PRESENCIAL N.º 30/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Itatinga, em especial para firmar declarações, atas, propostas e contratos, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

Local e data.

Assinatura do responsável pela outorga

Obs: Na apresentação desta procuração a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA-SP

                       ..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.  .............................., com sua sede ..........................................., em conformidade com o disposto no art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520 / 2002, DECLARA que está apta e cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital que rege o certame acima indicado.

...................., .... de ............. de 2021.

.........................................................................

assinatura do representante legal

Nº. do RG.

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PARA EMPRESAS ME.  e  EPP
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA-SP 

              ..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.  .............................., com sua sede ..........................................., DECLARA  sob penas da Lei, que se  enquadra na condição de __________(Microempresa  ou  Empresa de Pequeno Porte), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 7.466/2011.

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.
...................., .... de ............. de 2021
.........................................................................

assinatura do representante legal

Nº. do RG.

ATENÇÃO: Na apresentação desta declaração a mesma deverá vir acompanhada de Declaração de Enquadramento, Certidão Simplificada ou outro documento equivalente, onde esteja expressa que a empresa é ME ou EPP
ANEXO VI – DECLARAÇÃO CONJUNTA
A empresa ___________________ ____________, cadastrada no CNJP sob nº___________________________, sediada na________________________________, na cidade de__________________________, através de seu representante legal ______________________________________________________, __________________ (nacionalidade), ____________________ (estado civil), _________________ (profissão),__________________ (vínculo com a empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário do documento deverá ter poderes de decisão, quer pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver atividades de administração e gerência no contrato social ou estatuto da empresa, quer por procuração com firma reconhecida em Cartório, subscrita por pessoa detentora de tais poderes), portador do RG_________________________, cadastrado no CPF sob nº _______________________, residente e domiciliado na cidade de __________________________________, declara para todos os fins de direito, especificamente para participação da licitação na modalidade epigrafada e conforme Lei Federal nº 8.666/93 e Constituição Federal, que:

a) Não há fato superveniente impeditivo à habilitação para participação em processos/procedimentos licitatórios junto a órgãos públicos, comprometendo a declará-lo(s) caso venha(m) a ocorrer.

b) Que está em situação regular junto ao Ministério do Trabalho. Não possuímos em nosso quadro de pessoal menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos moldes do inciso XXXIII do artigo 7º da CF.

c) Que cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho de seus empregados.

d) Que se responsabiliza integralmente pela prestação dos serviços ora contratados;

e) Que examinou cuidadosamente o processo contendo o Edital Completo, nele não achando nenhuma falta ou irregularidade que comprometesse a legalidade do certame licitatório, referente ao Pregão Presencial nº 30/2021 aceitando e submetendo-se, portanto, aos itens editalícios, às cláusulas contratuais e às condições físicas ora estipuladas para a execução do objeto licitado.

f) Que não foi declarada inidônea ou apenada por suspensão pelo Poder Público de qualquer esfera (Art. 87 IV);

g) Que não está impedida de contratar com a Administração Pública do Município de Itatinga, direta ou indiretamente e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
h) Que não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle da empresa participante da licitação, que possuam vínculos direto ou indireto com o Município de Itatinga, nos termos do art. 9º da Lei Federal 8.666/93

i) Que emite Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.

Local e data
Assinatura do representante legal

Nº. do RG.
ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL N. 30/2021 - PROCESSO 84/2021
CONTRATO DE SISTEMA INFORMATIZADO EM FORMATO SAAS PARA GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS MULTIUSO PARA TODOS OS DEPARTAMENTOS DE PREFEITURA DE ITATINGA, ABRANGENDO LICENÇA DE USO, ACOMPANHADA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO CORRETIVA, ADAPTATIVA E EVOLUTIVA
Aos ____dias do mês de ________ de 2021, de um lado o MUNICÍPIO DE ITATINGA, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 46.634.127/0001-63, com sede na Rua Nove de Julho, nº 304, centro de Itatinga, neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ____________, residente e domiciliado ____________, portador da cédula de identidade RG nº. ___________ e inscrito no CPF/MF sob o nº. ___________ a seguir denominada CONTRATANTE e, de outro lado a empresa __________________________________, com sede à ___________________________, _____,  na cidade de _____________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ sob nº ____________________,  neste ato representada pelo Sr(a). _________________________________(qualificação), residente e domiciliado na cidade de ______________, à ____________________________, _______,  portador da Cédula de Identidade RG n. __________________ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF, sob n. ______________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, sob a disciplina da Lei n. 8.666/93 e na presença das testemunhas abaixo, têm entre si justo e contratado o seguinte:
CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

Nos termos do Pregão Presencial nº 30/2021 – Processo nº 84/2021, fica a empresa______________________________________ responsável pelo fornecimento de sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de Prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, conforme especificações constantes do anexo I do presente edital.

CLÁUSULA 2ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório serão empenhadas dentro da seguinte codificação:
02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.01 ................... Gabinete e Dependências

04.1220041.2071 ..... Manut. Geral da Divisão do Gabinete
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 21

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.01 ................... Gabinete e Dependências

08.2430042.2072 ..... Manut. Geral do Conselho Tutelar
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 28

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.21.00 ................... Gabinete do Prefeito

02.21.02 ................... Fundo Esp do CDBOM e Defesa Civil

06.1820043.2073 ..... 01.110.00 - Manut. Geral do Corpo de Bombeiros
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 38

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.22.00 ................... Diretoria da Administração Geral

02.22.01 ................... Divisão da Administração Geral

04.1220044.2074 ..... Manutenção Geral das Divisões Administrativas
3.3.90.40.00 .............. Serviços de Tecnologia da Informação

Ficha .........................54

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.23.00 ................... Diretoria de Finanças e Orçamento

02.23.01 ................... Divisão de Finanças e Orçamento

04.1230045.2075 ..... Manut. Geral das Divisões Finanças e Orçamentos
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros – PJ

Ficha .........................68

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.01 ................... Divisão de Obras, Serviços Públicos e Infraestrutura

15.4510046,2076 ..... Manutenção da Diretoria de Obras 
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 83

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.02 ................... Divisão de Transporte

26.7820047.2079 ..... Manut. Geral do Transporte
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 105

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.03 ................... Divisão de Meio Ambiente

18.5410048.2112 ..... Manut. Geral da Unidade – Gestão Ambiental
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 121

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria Geral de Obras, Serv, Transp e Infraestrutura

02.24.04 ................... Divisão de Agropecuária

20.6050049.2080 ..... Manut. Geral da Agropecuária e da Agricultura
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 131

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ...................  Poder Executivo

02.25.00 ...................  Diretoria Geral de Educação

02.25.01 ...................  Fundo Municipal de Educação

12.3650050.2082 .....  Manutenção Geral das Creches
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 179

Fonte de Recurso...... 01.212.00 – Educação Infantil - Creche

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.25.00 ................... Diretoria Geral de Educação

02.25.01 ................... Fundo Municipal de Educação

12.3650050.2083 ..... Manutenção Geral do Ensino Pré-Escola
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 188

Fonte de Recurso...... 01.213.00 – Educação Infantil – Pré-Escola

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

13.3920059.2095 ..... Manut. Geral da Cultura
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 214

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

23.6950058.2094 ..... Manut. Geral do Turismo
Ficha ......................... 224

3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.26.00 ................... Diretoria de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

02.26.01 ................... Divisão de Esporte, Lazer, Turismo e Cultura

27.8120057.2093 ..... Manut. Geral do Desporto e do Lazer
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 235

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.27.00 ................... Diretoria Geral de Saúde

02.27.01 ................... Fundo Municipal de Saúde

10.3010060.2096 ..... Manut. Geral do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 260

Fonte de Recurso...... 01.310.00 – Saúde-Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.27.00 ................... Diretoria Geral de Saúde

02.27.02 ................... Setor de Vigilância Sanitária e Endemias

10.3040061.2098 ..... Manut. Geral da Vigilância Sanitária
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 282

Fonte de Recurso...... 01.303.00 – Vigilância em Saúde

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.24.00 ................... Diretoria de Assistência Social

02.28.01 ................... Fundo Municipal de Assistência Social

08.2440063.2102 ..... Manutenção Geral da Assistência Social
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 309

Fonte de Recurso...... 01.510.00 – Assistência Social-Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.01 ................... Divisão da Assessoria Jurídica

02.0620065.2118 ..... 01.110.00 - Manut. da Unidade – Procuradoria Geral
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 336

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.01 ................... Divisão da Assessoria Jurídica

23.6910066.2106 ..... Manut. do Desenvolvimento da Indústria e Comércio
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 340

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.02 ................... Trânsito e Guarda Municipal

06.1810067.2119 ..... 01.110.00 - Manut. Geral da Unidade - Trânsito
3.3.90.39.00 ............. Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Ficha ......................... 350

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

02.00.00 ................... Poder Executivo

02.29.00 ................... Diretoria Geral de Negócios Jurídicos

02.29.02 ................... Trânsito e Guarda Municipal

06.1810067.2120 ..... Manut. da Unidade – Guarda Municipal
3.3.90.39.00 .............. Outros Serviços de Terceiros - PJ

Ficha ......................... 358

Fonte de Recurso...... 01.110.00 - Geral

2.2 – Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA 3ª – DA SUBMISSÃO AO EDITAL

3.1. A contratada ratifica neste ato sua submissão à todas as exigências do Edital de Pregão Presencial nº 30/2021 e seus anexos, que constituem parte integrante deste contrato, juntamente com a proposta da empresa vencedora (exceto no que contrariar as normas do Edital e seus anexos ou deste contrato e seu anexo), independentemente de transcrição.

CLÁUSULA 4ª – DO PREÇO

O valor global do contrato é de R$ ___________ (__________________) para um período de 12 (doze) meses, sendo 
	ITEM
	SISTEMAS

	VALOR

IMPLANTAÇÃO CAPACITAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	1.
	Sistema informatizado em formato SaaS para gerenciamento eletrônico de documentos multi-uso, conforme Termo de Referência..
	R$
	R$
	R$

	TOTAL
	R$
	R$
	R$


4.1.  valor deste contrato somente será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IGP-M/FGV, ou outro de melhor conveniência para a Administração ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94.

4.2. No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes, e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução.

CLÁUSULA 5ª – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento mensal será efetuado no mês subsequente à prestação dos serviços, através de ordem bancária contra o banco especificado: Banco __________, agência ________________ conta corrente nº ________em nome de ________________________, mediante apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. É obrigatória a inserção da inscrição: referente ao Pregão Presencial nº 30/2021, Processo n° 84/2021, no corpo da Nota Fiscal.
5.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

5.3. Para liberação dos pagamentos a empresa deverá estar em situação regular perante o INSS e o FGTS durante toda a vigência do contrato.

CLÁUSULA 6ª - DAS PENALIDADES E SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO
6.1 A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, às seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de recusa do licitante em assinar o instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação;

c) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o décimo dia pelo não cumprimento de qualquer obrigação contratual, sobre o valor do contrato;

d) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 (trinta) dias pelo não cumprimento de qualquer obrigação contratual ou desistência de entregar o objeto licitado; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação.

6.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela Contratante por ocasião do pagamento, momento em que o Departamento de Contabilidade comunicará à Contratada.

6.3. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a Contratada ficará obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome do município de Itatinga. Se não o fizer, será encaminhado a Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de execução.

6.4. Certo ainda que, sem prejuízo das penalidades referidas nesta cláusula, pela inexecução total ou parcial deste instrumento, e a critério da Entidade proponente, a empresa vencedora poderá sofrer as seguintes sanções administrativas:

6.4.1. Advertência;

6.4.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

6.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Contratante, após o ressarcimento dos prejuízos que a Contratada vier a causar, decorrido o prazo da sanção aplicada com base nesta cláusula.

6.2. A sanção estabelecida no subitem 6.4.3 será de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada sempre a defesa da empresa adjudicada no respectivo processo, nos termos do parágrafo 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98. 

6.3. Independentemente das aplicações das penalidades acima citadas e sem prejuízo das mesmas, poderá ser rescindido o ajuste se ocorridas quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações, observadas as formas previstas no artigo 79 da mesma lei.

CLÁUSULA 7ª – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A prestação dos serviços elencados neste edital e a implantação dos sistemas dar-se-ão na Sede da Prefeitura Municipal de Itatinga, Rua Nove de Julho, 304 – Centro – Itatinga/SP, bem como em todos os demais departamentos da municipalidade onde for necessária a utilização.

CLÁUSULA 8ª - DOS PRAZOS

8.1. O prazo de início da prestação dos serviços dar-se-á imediatamente após a assinatura do contrato.

8.2. A implantação e treinamento do pessoal deverá ocorrer no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a assinatura do contrato, já com as bases de testes e os sistemas de processamento adaptados.
8.3. O treinamento aos usuários dos softwares deverá ser iniciado quando finda a implantação dos mesmos.

8.4. A empresa vencedora fica obrigada a prestar durante toda a vigência contratual suporte técnico aos softwares contratados, o qual deverá ser imediato, quando através de acesso remoto, assegurando-se atendimento dentro do mesmo dia. O suporte “in loco” deverá se dar, quando solicitado pelo município, em no máximo 1 (um) dia útil após solicitado, caso o nível de criticidade seja alto, desde que não solucionado o problema pelo suporte de acesso remoto.

8.5. Deverá, ainda, prestar manutenção nos softwares quando necessária em função da alteração da legislação que se dará em até 15 (quinze) dias úteis, contados de comunicação enviada para a empresa. Quando necessário em função de alteração na legislação federal ou estadual, igual prazo será observado, contando seu início da publicação do ato normativo na imprensa oficial. Quando a nova legislação estabelecer que o início de sua vigência ou aplicação fica postergado para depois da data da respectiva publicação, a manutenção de que trata este item se fará em até 05 (cinco) dias úteis antes do início da vigência ou aplicação da norma.

CLÁUSULA 9ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A empresa Contratada fica obrigada a se manter, durante todo o prazo de vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no respectivo procedimento licitatório, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. Os documentos que comprovam as condições mencionadas deverão ser enviados mensalmente à gestora do contrato com as notas fiscais referentes à prestação do serviço.

9.2. Deverá prestar serviço de acompanhamento e coordenadoria técnica, durante a vigência do contrato, sem custos adicionais, durante o horário de expediente, em 4 (quatro) visitas anuais não cumulativas, com carga horária de no mínimo 4 (quatro) horas em cada visita, para desenvolver  as seguintes atividades:

a) Serviço técnico de planejamento;

b) Gestão e monitoramento das demandas;

c) Executar planos de ação em relação às áreas envolvidas;

d) Orientar na maximização do uso dos sistemas;

e) Prestar informações aos gestores;

f) Acompanhar o desenvolvimento do projeto;

g) Servir de ponto de referência ao Gestor da Diretoria Geral de Administração para o estabelecimento de prioridades; e

h) Servir de facilitador entre os usuários dos sistemas e a empresa ofertante.

9.3. A frequência de aferição e avaliação dos níveis de serviços será mensal e até o quinto dia útil do mês.

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no que diz respeito ao cumprimento dos serviços contratados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação feita pelo Gestor do Contrato.

9.5. A qualquer tempo, no decorrer da vigência do contrato, os níveis de serviços poderão ser revistos, acrescidos e/ou eliminados mediante acordo entre a Contratante e a Contratada.

9.6. As formas a serem aplicadas para a Contratada realizar atendimento remoto do sistema deverão estar de acordo com as normas de segurança definidas pela Divisão de TI do município. Caso opte pela utilização de administração remota, a Contratada deverá arcar com quaisquer custos extraordinários (rede dedicada de dados, aquisição de certificados digitais, clientes VPN, clientes de serviços de terminal, licença de uso, entre outros) que se fizerem necessários para a montagem do ambiente, não sendo permitido o uso de ferramentas sem a sua devida licença.

9.7. Intervenções programadas que necessitem de paralisações do sistema deverão ser realizadas fora do horário de expediente (7h às 17h nos dias úteis), devendo ser agendadas com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, podendo a Contratante, a seu critério e tendo em vista a urgência da intervenção, autorizá-la em prazo menor.

9.8. Caso a Contratada precise efetuar adequações que envolvam modificações no ambiente computacional da Contratante, em que a Contratada não tenha domínio, como reconfiguração de firewalls, de serviços de mensageria ou de rede (LDAP, DNS, Kerberos, entre outros), deverá solicitar a reconfiguração à Contratante com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência. A Contratante avaliará as condições de atendimento da solicitação e comunicará à Contratada a possibilidade ou não de atendimento e o prazo de execução. Poderá a Contratante, em situações específicas, admitir prazo menor para solicitação.

9.9. Solicitar, por escrito, autorização da Contratante antes de utilizar recursos de software que necessitem de aquisição de licença de uso ou, antes de utilizar ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso nos equipamentos da Contratante.

9.10. A Contratada deverá manter informações sobre todas as alterações realizadas a cada versão, disponibilizando-as para a Contratante por meio de documentos, telas no sistema e/ou através de e- mail;

9.11. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante que tomar conhecimento em razão da execução das atividades de prestação de suporte técnico, mesmo após o término de contrato, devendo orientar seus profissionais nesse sentido, no que tange:

a) À política de segurança adotada pela Contratante e as configurações de hardware e softwares decorrentes;

b) Ao processo de implantação, configuração e customizações de produtos, ferramentas e equipamentos da Contratante;

c) Ao processo de construção, no ambiente da Contratante e demais órgãos, dos mecanismos de criptografia e autenticação utilizados; e

d) Às informações contidas na base de dados da Contratante que a Contratada terá acesso, visando preservar a confidencialidade das informações em sua totalidade.

9.12. Não fazer uso de qualquer informação contida na base de dados da Contratante para benefício próprio, nem a fornecer para terceiros.

9.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que seus profissionais ou preposto eventualmente causarem à Contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa, durante a execução dos serviços contratados, como, por exemplo, ao manuseio de arquivos de dados, sistemas computadorizados, softwares e equipamentos de propriedade da Contratante, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus e a responsabilidade decorrente.

9.14. Ao término do contrato, seja por decurso de vigência ou por suspensão/cancelamento, promover a transição contratual com transferência de tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, capacitando, se solicitado, os profissionais da Contratante ou da nova pessoa jurídica que continuará a execução dos serviços.

9.15. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes de pagamentos dos empregados e comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas.

9.16. Integrar qualquer sistema público, das diferentes unidades da Federação, desde que esse sistema forneça interface que possibilite a integração.

9.17. Prestar informações referentes ao contrato, sua execução e detalhes, quando solicitado, aos órgãos vinculados ao Sistema de Controle Interno do município.

9.18. Fornecer sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato: o dicionário de dados e a base de dados referentes ao contrato, possibilitando a integração com outros sistemas, próprios ou terceirizados.

9.19. Substituição dos sistemas por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e/ou operacional.

9.20. Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação federal, estadual e municipal, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.

CLÁUSULA 10 – DAS ORIENTAÇÕES E SUPORTE TÉCNICO

10.1. O suporte técnico consiste na prestação de serviços de orientações sobre a operacionalização dos sistemas a ser dado pelos representantes designados pela Contratada, através de qualquer meio de comunicação. Durante o período contratual, a partir do início dos trabalhos de implantação do sistema, o suporte técnico deverá ser garantido por profissionais que poderão ser requisitados no horário das 7h às 17h00, de segunda a sexta-feira. O objetivo do suporte técnico será:

a) esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

b) auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança;

c) treinar os usuários na operação ou utilização do sistema em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos etc. Caso a Contratante ache necessário, poderá solicitar a presença física do suporte para realizar esse treinamento;

d) elaborar quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e utilização dos mesmos, como: gerar/validar arquivos para Órgão Governamental, Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na área de informática, entre outros;

e) prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias nos Sistemas, causadas por problemas originados dos códigos-fonte dos seus programas;

f) levar imediatamente ao conhecimento do Gestor do Contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer durante a execução dos serviços contratados; e

g) manter informado o técnico da Contratante, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias.

10.2. No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados (plantão emergencial).

10.3. As eventuais falhas que não puderem ser solucionadas pelos representantes, serão repassadas à equipe técnica de informática da Contratada para solução. Neste caso, o prazo máximo para atendimento não poderá ser superior a 1 (uma) hora, viabilizando as soluções, em prazo não superior ao tempo máximo de acordo com o nível de criticidade/caracterização descrito na tabela abaixo, sendo que este prazo se inicia com a abertura do chamado técnico, que poderá ser realizado por telefone, e-mail ou sistema de helpdesk.

	Níveis de Criticidade
	Caracterização
	Tempo máximo para solução

	Alta
	Tempo para primeira resposta 
	30 minutos

	Média
	Retorno sobre problema constatado
	8 horas

	Baixa
	Retorno sobre prazo de conserto/adaptação de problema constatado
	24 horas


10.4. O usuário deve ter um registro da abertura de chamado, indicando data, hora e descrição, por e-mail, ou então, por um número único (protocolo).

10.5. O usuário deve ter a possibilidade de acompanhar o andamento do seu chamado, seja por e- mail ou por ferramenta específica, disponibilizados pela Contratada, até o seu encerramento.

10.6. A qualquer momento, os chamados poderão ser cancelados pela Contratante. A Contratada somente poderá cancelar chamados com ciência e anuência da Contratante.

10.7. Caso a Contratada seja obrigada a interromper o atendimento em razão de outro atendimento já agendado pela Contratante, as interrupções serão descontadas dos prazos de atendimento.

10.8. Se a Contratada comprovar que parte do problema decorrente de abertura de chamado situa-se em recurso sob responsabilidade da Contratante, poderá solicitar a participação de profissionais desta, para auxiliá-la na correção.

10.9. A Contratada poderá efetuar suporte através de acesso remoto de acordo com as especificações presentes no contrato. O suporte “in loco” deverá se dar, quando solicitado pelo município, em no máximo 1 (um) dia útil após, caso o nível de criticidade seja alto, desde que não solucionado o problema pelo suporte via acesso remoto.

10.10. Todo o sistema deverá possibilitar e armazenar os LOGS de acesso dos usuários.

CLÁUSULA 11 - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

11.1. O objeto será recebido provisoriamente em 2 (dois) dias úteis, contado da data da implantação no local e endereço indicado na Cláusula 7ª, após a conferência do bem e a verificação das demais condições estabelecidas neste instrumento.

11.2. Constatadas irregularidades na prestação do objeto contratual, a Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; e

b) na hipótese de substituição ou complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente estabelecido.

11.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

CLÁUSULA 12 – DOS MOTIVOS PARA RESCISÃO
12.1. Ao invés da aplicação das penalidades acima citadas e sem prejuízo das mesmas, poderá ser rescindido o ajuste se ocorridas quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, observadas as formas previstas no artigo 79 da mesma Lei.

CLÁUSULA 13 – DA RESCISÃO

13.1. Em caso de rescisão do contrato, esta poderá ser realizada amigável ou judicialmente, nos expressos termos da legislação aplicável à espécie.

CLÁUSULA 14 – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE

14.1. Fica expressamente vedada à empresa contratada a transferência da responsabilidade decorrente deste contrato, a qualquer outra empresa, no todo ou em parte.

CLÁUSULA 15 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O contrato será celebrado com duração de 12 meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV, c/c artigo23, inciso II, alínea “a” da Lei 8.666/93, sem prejuízo das garantias legais e das demais exigidas no instrumento convocatório.

CLÁUSULA 16 – DOS DADOS

16.1. Ao final do contrato a Contratada fica obrigada a fornecer uma cópia de todos os dados do município constantes no Sistema, de forma que possam ser lidos sem a necessidade do sistema da contratada através de banco de dados aberto.

16.2. A Contratada fica obrigada, com relação ao banco de dados ou tabelas cadastrais de todos os sistemas, mantê-los disponíveis para utilização pelas demais linguagens de programação existentes no mercado de software.

16.3. Ficará a encargo da empresa contratada a garantia de cópias de segurança e a execução da tarefa de recuperação de arquivos em casos de perda de dados, por falhas do sistema, falhas humanas e outras catástrofes que possam vir a acorrer. Todavia a empresa contratante deverá ter acesso aos arquivos de backup gerados, podendo fazer suas próprias cópias, para garantir redundância.

16.4. A contratante poderá solicitar testes de recuperação de dados a fim de verificar a integridade dos backups gerados.

16.5. A Contratada deve fornecer ferramentas para realizar e automatizar o backup do banco de dados de forma segura.
CLAÚSULA 17 – CLÁUSULA ANTI CORRUPÇÃO

Para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja tanto por conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou ainda, benefícios de qualquer natureza que constitua prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionado.
CLAÚSULA 18 – DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:
a)  Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE;
b)  Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.
c)  Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE; 
d)  Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados;
18.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações;
18.2.1 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis;
18.3 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 
a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 
b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA; 
18.4 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais de que trata a Lei Federal nº 13.709/2018. 
CLÁUSULA 19 – DA ELEIÇÃO DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatinga, para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritas:

a) o Edital do Pregão Presencial nº 030/2021 – Processo 84/2021;

b) o Anexo II – Termo de Referência; e

c) a proposta apresentada pela Contratada.

E por estarem certos e combinados assinam o presente contrato em três vias de igual teor, para o mesmo fim, juntamente com duas testemunhas no presente ato.

Itatinga, ___ de ________ de 2021
JOÃO BOSCO BORGES

Prefeito Municipal

Contratante

CONTRATADA

Testemunhas:

                         1._________________________________ RG __________________

                         2._________________________________ RG __________________
Conforme previsto nas Instruções do Tribunal de Contas, o contrato deve vir acompanhado do Termo de Ciência e Notificação em anexo.
ANEXO VIII

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA

CONTRATADA:

CONTRATO Nº.:

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema informatizado em formato saas para gerenciamento eletrônico de documentos multiuso para todos os departamentos de prefeitura de Itatinga, abrangendo licença de uso, acompanhada da prestação de serviços de implantação, capacitação, suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
ANEXO IX - RESUMO DOS DADOS CADASTRAIS

Para melhor atendimento, e racionalização dos serviços de Licitação, solicitamos a V.S.ª, o especial obséquio de nos fornecer as seguintes informações, preenchendo esta ficha, para no caso de sua empresa vir a ser a vencedora, já termos os dados necessários para a elaboração do contrato e ordem de pagamento.

	Razão Social

	

	CNPJ
	Inscrição Estadual

	
	

	Endereço
	Numero
	Bairro

	
	
	

	Cidade
	Estado
	CEP

	
	
	

	E-mail
	Telefone
	Fax 

	
	
	

	Nome do responsável que irá assinar o contrato

	

	Estado Civil
	CPF
	RG

	
	
	

	Endereço comercial
	Numero
	Bairro

	
	
	

	Cidade
	Estado
	CEP

	
	
	

	Função que ocupa na empresa
	Dados bancários (em caso de pagamento por depósito)

	
	

	E-mail pessoal
	
	Data de Nascimento

	
	
	


LOCAL/DATA,

______________________________

ASSINATURA E CARIMBO

OBS: FAVOR APRESENTAR ESTA FOLHA (DEVIDAMENTE PREENCHIDA) DENTRO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. A SUA NÃO APRESENTAÇÃO NÃO IMPLICARÁ NA INABILITAÇÃO DA EMPRESA.
ANEXO X
	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET



	PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 84/2021
	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 30/2021

	Razão Social

	

	CNPJ
	Inscrição Estadual

	
	

	Endereço
	Numero
	Bairro

	
	
	

	Cidade
	Estado
	CEP

	
	
	

	E-mail
	Telefone
	Fax 

	
	
	

	Pessoa para contato

	


Recebemos, através de acesso a página www.itatinga.sp.gov.br, nesta data, cópia do edital da licitação acima identificada.

Local: ____________, ____ de _______________ de 2021
_______________________ (Assinatura)

________________________ (Nome)

IMPORTANTE - Visando a comunicação futura entre este Município e as empresas participantes, solicito que Vossa Senhoria preencha o recibo de retirada do edital e remeta ao Departamento de Licitação por meio do fax (14) 3848-9800 – Ramal 218 ou e-mail licitacao@itatinga.sp.gov.br. A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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